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Os temas envolvidos com a segurança regional e coletiva têm aparecido na proporção da emergência de novos e velhos estados de incerteza. Com a progressiva cooperação, o ambiente internacional acaba por provocar a renovação dos arranjos políticos, principalmente aqueles em que a esfera regional é o cerne da relação. Nestas condições, os compromissos multilaterais revigoram processos coletivos de defesa e, em que pese a participação brasileira, o TIAR (Tratado Interamericano de Assistência Recíproca), entre países da América, representa o mecanismo mais relevante quanto ao firmamento de compromisso ligado à defesa no pós-II Guerra. 

Tendo tido como seus objetivos aqueles firmados na Resolução VIII da Conferência Interamericana sobre os problemas da Guerra e da Paz, ocorrida no México, o TIAR, firmado no Rio de Janeiro em 1947, congrega alguns dos valores ressaltados pela ONU, assim como salienta a necessidade de organizarem-se objetivos em torno da Segurança Regional. Se considerarmos o escopo no qual se inseria o Tratado, a Guerra Fria, os elementos envolvidos com a concepção fundamental de segurança regional e segurança coletiva distinguem-se dos atuais, muito embora o Tratado não tenha sido substituído.

Desta forma, há que se mensurar as implicações atuais de um acordo desta natureza, principalmente, levando-se em conta que a estrutura de um arranjo legal deste tipo demanda dos atores comportamentos baseados em confiança mútua. A decorrência do acordo depende, pois, que os atores estejam dispostos a fazerem manter o sistema de compromisso mútuo, que sejam estabelecidos métodos para a detecção de quais são os inimigos objetivos potenciais, para que não haja traições desde que necessária a ação, para que haja possibilidade de sucesso da ação conjunta ou combinada, e para que, por fim, os atores terceiros tenham ciência do acordo ora firmado de modo que os resultados derivados da pressão exercida pela sua existência aconteçam.  

Diante disto e, partindo-se da premissa de que o acordo tem por razão estas circunstâncias descritas acima, os compromissos estabelecidos através do TIAR têm relevância na medida em que a existência de um plano coletivo-regional de defesa vem sendo prioridade das políticas externas contemporâneas na América do Sul. No que possa tanger a teoria das relações internacionais, estão aqui em voga princípios tratados como participantes de um ambiente de estendida interdependência, em que a expectativa de cooperação vigora sem, contudo, tornar desnecessária a busca pela predominância no cenário internacional, assim como as disputas clássicas em torno da detenção de poder. 
Com isso, o objetivo deste trabalho é ressaltar as condições políticas ligadas às expectativas coletivas de defesa de seus envolvidos e, em segundo lugar, verificar quais mecanismos jurídicos dão conta do tema
. O Sistema Interamericano conta com um número muito expressivo de organizações internacionais – compondo um total de 24
 - cujo escopo é o do desenvolvimento setorial, econômico e da integração. A implementação de um Sistema Interamericano remete aos idos de 1936, quando foram introduzidos os primeiros elementos institucionais de formalização da cooperação continental (ATKINS, 1997). Contudo, a segurança coletiva da região pode ser avaliada por meio de poucos acordos de cooperação e do recente projeto do Conselho Interamericano de Defesa que, segundo o Ministro da Defesa do Brasil, Nelson Jobim, não se trata de uma “clássica aliança militar, mas um fórum para modelar a identidade sul-americana e (...) discutir políticas de defesa”
.  
Este conjunto de mecanismos institucionais avançou em esfera de atuação, número de adeptos e no aprofundamento do sistema de interdependência entre os países envolvidos - a maioria do continente. Contudo, considerada a variação de interpretações, o lócus da discussão que aqui se apresenta remete, ao mesmo tempo, ao grau de adesão aos pactos, ao aprofundamento das relações institucionais, ao volume de relações entre Estados e à efetividade dos pactos e derivados. 
De outro modo, os arranjos institucionais que nos permitem qualificar um regime de defesa coletiva podem ser distinguidos daqueles que qualificam a segurança coletiva. A emergência de um cenário de segurança coletiva no imediato pós-II Guerra seria prejudicada em função do pessimismo quanto à possibilidade de coordenação de conflitos por parte de um regime de nações, desde a mal-sucedida atuação da Liga das Nações. Soma-se a isso a dificuldade de gestão coletiva acarretada pela existência do poder de veto, regulamentado pelo artigo 27 da Carta das Nações Unidas. (BAYLIS and SMITH, 1999:153). 
A questão primordial reside na distinção entre a capacidade de colaborar ou coordenar, respectivamente relacionada a cada perspectiva. Nesse sentido, a cooperação estabelecida através de uma frente de colaboração geraria consensos a respeito das demandas quanto à segurança coletiva, ocasionada por uma hegemonia benigna (BAYLIS; SMITH, 1999:233). De outro modo, a disputa e a detenção de capacidades militares faria do objetivo levado ao centro de gravidade e de equilíbrio das questões, em que as relações de poder configuram o aspecto mais relevante da coordenação.
O caráter condicional do processo de regionalização está, pois, associado ao nível de integração que se constituiu. A integração pode ser definida, dentro deste escopo, como a unidade política final derivada do relacionamento intenso de mais de uma unidade – mas há, mesmo assim, processos de integração e intensificação de cooperação que podem ser vistos como fruto de etapas anteriores à integração. Ao compartilharem de valores, ideais e projetos de desenvolvimento, os países da América Latina e os Estados Unidos estiveram frente à decisão de fazer evoluir o caráter institucional destas escolhas, ligado às diretrizes do direito internacional - o que conferiria às suas relações maior confiabilidade e durabilidade do que antes. 

É o Tratado Inter-Americano de Assistência Recíproca, o TIAR (ou Pacto do Rio), que confere ao projeto da OEA, de 1948, um passo adiante no processo de integralização da proposta de segurança, criando elementos do direito internacional que poderiam ser capazes de estabelecer e regular princípios de segurança coletiva. A projeção dos Estados Unidos sobre os demais neste cenário coletivo é objeto de principal crítica ao efeito de decrescente exercício da OEA desde a sua criação.  
Fundada em 1942, como recurso de emergência à II Guerra Mundial e por conta da recomendação da Reunião de Ministros de Assuntos Exteriores, a Junta Inter-Americana de Defesa (Inter-American Defense Board – IADB) - a qual subordina-se o Colégio Inter-Americano de Defesa (desde 1962) - é composta de militares, que prestam assessoria jurídica em segurança e defesa à OEA. Mas a Junta não fora citada na ocasião da criação do TIAR. Somente em 1948 fora considerada a criação do Conselho Inter-Americano de Defesa (IADC), que seria uma ação coordenada ao Tratado do Rio (Pope Atkins, 1997:245). À JID (IADB) caberia a atuação a respeito da segurança hemisférica e suas decisões teriam caráter recomendatório, embora tenha sido acusada de ter sido utilizada em benefício da plataforma dos Estados Unidos junto às ações bilaterais na América Latina (a exemplo da “Aliança para o Progresso” 
).  
Mas é preciso dizer que o fórum principal de decisões de caráter hemisférico sempre fora o da Conferência de Ministros, embora suas decisões estivessem relacionadas aos litígios e demandas de determinada urgência. Por outro lado, o Tratado do Rio (TIAR) exerceria a tarefa de fazer garantir a paz através de mecanismo de segurança mútua, pelo estabelecimento do compromisso de entendimento de um ataque à soberania de um membro como um ataque aos demais. Estabelece a Carta que a agressão a um dos membros deve ser entendida como uma agressão aos demais e seria respondida por critérios baseados no princípio explícito da defesa coletiva, em que se aplicam os Tratados referentes à matéria. A revisão do TIAR destaca, por outro lado, a necessidade de reunião imediata do órgão de consulta que deverá, por fim, estabelecer quais medidas devem ser tomadas em benefício da defesa comum e manutenção da paz e segurança do continente. Assim, há que se reconhecer que a distinção apresentada estabelece o entendimento de defesa comum como defesa de todos, enquanto que a Carta assinala a defesa coletiva por meio da ação conjunta, qual seja, a de representação de uma instância de compromisso comum.   

Na tradição de Emerich de Vattel (1758) – qualificadora do sistema de Westfalia, para James Rosenau (1990, 2000) - um tratado internacional tem a tarefa de resumir aspirações para uma instância superior, a quem se delega a governança dos atributos do tratado.  Neste caso, o TIAR teria sido o compromisso pelo qual os Estados signatários teriam aprofundado atributos do Sistema Interamericano. Portanto, nos utilizando desta tradição, o papel de racionalidade conferido às instâncias de governança difere tanto das interpretações realistas, céticas em relação à capacidade de gestão do sistema internacional, quanto das interpretações baseadas no voluntarismo kantiano, tal como apresenta-se a tipologia tríade de qualificação dos intérpretes do sistema internacional criada por Buzan (2004).  
A partir da tipologia de Carolyn Shaw (2004: 19) sobre o potencial de relevância da OEA enquanto Organização Internacional são quatro as perspectivas apontadas - segundo as bases de interpretação da OEA como constituinte de cooperação a partir de valores comuns ou por meio da cooperação baseada em liderança. Assim, os resultados possíveis seriam: conquanto os recursos sejam necessários, será imperioso o poder dos Estados Unidos face à OEA; ou, quanto maior o desarmamento dos demais membros, maior o poder os Estados Unidos sobre a OEA; ou, quando de uma ação unilateral que seja distanciada dos objetivos constitutivos da OEA, há grande chance de oposição entre os membros; e, por fim, quanto maior a instabilidade regional maior a possibilidade de influência dos Estados Unidos sobre a OEA.  
Mas desde a sua criação, a OEA concretizou a intenção de ser a única organização regional de segurança, fundamentalmente depois do TIAR. Isso porque dois dos seus princípios se confirmaram: a manutenção da segurança hemisférica e a tarefa de banir intervenção externa aos membros
 (no que tange a América). Durante os anos de Guerra Fria provocaram a invocação do TIAR vinte e três casos de litígio - somente um deles não fora solucionado por meio da OEA, em 1984, entre Argentina e Chile a respeito da navegação no Canal de Beagle (ATKINS, 1997: 272-273). Desde então, a motivação pela revisão ou utilização do TIAR enquanto mecanismo de ação de defesa coletiva perdeu valor para outras demandas hemisféricas. A progressiva ação dos mecanismos regionais de integração, como a União Européia e o Mercosul, confirmam este panorama durante as décadas de 80 e 90 do século XX.   
A Reunião de Ministros de Relações Exteriores acontecera 2 meses depois dos atentados de 11 de setembro de 2001, procurando evidenciar a necessidade de resposta rápida às ameaças que se fizeram demonstrar a partir dos atentados, através de indicações de medidas comuns contra-terroristas a serem adotadas pelos membros – por meio da invocação do TIAR na ocasião. A invocação do TIAR e a Carta da OEA acontece coordenadamente ou não, de acordo com a necessidade de resolução de conflito. Não foi diferente a decisão de fazer frente às ameaças que se apresentavam, em que os países-membros atendiam à demanda dos Estados Unidos – decisão majoritária quando fora necessária a solução de uma controvérsia ao longo dos anos pela OEA (SHAW, 2004; ATKINS, 1997).           

Os usos políticos do TIAR estão relacionados à capacidade dos atores de fazer cumprir decisões que têm caráter recomendatório. Ou seja, é a associação entre a complexidade das relações inter-estados, as resoluções e signatários respectivos para cada uma delas e o interesse de cada um dos atores, a força-motriz da relevância da OEA, assim como de qualquer outro regime (HAAS, 1983:57; KEOHANE, 2005:132).  A base jurídica para o estabelecimento de pactos de defesa coletiva regionais, dentro do espírito de cooperação entre os Estados de buscarem de forma conjunta a promoção da paz e segurança internacionais, encontra assento no inciso 1º do artigo 52 da Carta das Nações Unidas. Neste dispositivo repousa a legitimidade e legalidade da conclusão de acordos regionais voltados à defesa coletiva. 
Para a compreensão das expectativas dos Estados americanos acerca da defesa coletiva hemisférica, faz-se necessário, inicialmente, verificar a natureza jurídica do TIAR, pacto firmado pelos Estados americanos destinado a contrapor-se à ameaça da paz e da segurança na região americana. Neste sentido, Dinstein identifica, de um modo geral, que os tratados voltados à segurança coletiva, , podem ser de três naturezas distintas: assistência, aliança militar e de garantia (DINSTEIN, 2004, p.349).

Via de regra, um tratado de assistência refere-se à possibilidade de um ou mais Estados-partes, fazerem uso da força em ajuda a outro signatário do pacto, vítima de um ataque armado. Este auxílio, entretanto, se subordina a duas condições básicas: a solicitação expressa do Estado atacado e o interesse dos demais em assisti-lo. A base filosófica da assistência repousa no compromisso de solidariedade entre as partes. Entretanto, este comprometimento envolve elevado grau de subjetividade e de indeterminação quanto a sua real prestação. Não há a certeza do Estado requisitante de que o auxílio demandado ocorrerá e, caso este ocorra, fica a critério daquele que o oferece prestá-lo da forma que melhor lhe prover. Contudo, a falta desta garantia não significa que esta espécie de tratado de defesa coletiva não tenha alguma eficácia política. A sua publicidade contribui de certa forma para o exercício da dissuasão às pretensões adversas, ainda que não garanta a efetividade dessa
. Nesta categoria de pacto de defesa coletiva, tem-se o Tratado da ANZUS, que se ocupa da segurança e assistência entre a Austrália, Nova Zelândia e Estados Unidos e o TIAR.

Suprindo as incertezas de assistência acima assinaladas, e com base no princípio da reciprocidade, têm-se os tratados de aliança. Nesta espécie de acordo, os Estados aliados promovem o estabelecimento de bases reais para a manutenção e desenvolvimento de capacidades para se contraporem aos ataques armados. A solidariedade interestatal é expressa de forma objetiva por intermédio da integração e interoperabilidade de suas forças armadas, embora a decisão de participar ou não das beligerâncias também fique reservada à apreciação de cada um dos aliados. 
Entretanto, devido a forte ligação militar existente entre os signatários, a iniciativa ligada às ações de força unilateral pelos membros da aliança fica, de certa forma, contida. O Tratado do Atlântico Norte de 1949 que, em seu preâmbulo, estabelece que os signatários irão “unir esforços na defesa coletiva e na preservação da paz e da segurança”, exemplifica uma aliança militar. Nesta mesma natureza também se inclui o Pacto de Varsóvia, firmado em 1955 pela ex-URSS, Bulgária, Hungria, Romênia, Albânia, Polônia, Tcheco-Eslováquia e República Democrática Alemã, que voltava-se ao estabelecimento entre os seus signatários de uma aliança defensiva e uma assistência coletiva, garantida por meio do emprego dos exércitos colocados à sua disposição sob um comando unificado. O Pacto de Varsóvia foi extinto em 1991.

Por fim, têm-se os chamados tratados de garantia. Esses objetivam assegurar a defesa coletiva por meio do endosso de ação dado pelo Estado garante a outro Estado, o garantido. Esta espécie de tratado de defesa muito se assemelha à assistência mútua no que se refere à incerteza da prestação de auxílio pelo garante quando demandado, e difere da aliança pela inexistência do compromisso de reciprocidade entre garante e garantido, mas torna-se peculiar pelo fato de ser unidirecional a relação entre as partes, sobretudo pelas diferenças de poder existentes entre os Estados garante e garantido. (DINSTEIN, 2004, p.348-363). 
Sobre o princípio da segurança coletiva nas Américas, a Carta da OEA dispõe em seu artigo 3º, alínea h, que “a agressão a um Estado americano constitui uma agressão a todos os demais Estados americanos”. Em seu Capítulo VI, a Carta ocupa-se de regulamentar este princípio, reinterando-o no artigo 28, e dedicando o artigo 29 a indicar que sua operacionalização se fará segundo instrumentos fixados em Tratados específicos sobre esta matéria.
Neste sentido, os objetivos do TIAR, que consistem em “assegurar a paz por todos os meios possíveis, prover auxílio recíproco efetivo para enfrentar os ataques armados contra qualquer Estado Americano, e conjurar as ameaças de agressão contra qualquer deles”
, adequam-se ao modelo de defesa coletiva hemisférica eleita pelos Estados americanos: um sistema de segurança coletiva, sem  a constituição de um corpo permanente de exércitos integrados, que se baseia na solidariedade continental, destinado a se opor a ataques armados e a atos de agressão contra seus membros, ou a fatos que ameacem a paz e segurança nas Américas, de acordo com os interesses de cada um dos Estados contratantes.

Importa neste momento analisar a eficácia do TIAR no que se refere a sua função primária de servir como instrumento de prevenção e defesa do continente americano consoante a aplicação dos princípios da segurança coletiva estabelecidos na Carta das Nações Unidas. Considerando que eficácia, para fins deste estudo, refere-se às capacidades do TIAR, no âmbito do sistema de defesa interamericano, para produzir os efeitos almejados quando o mesmo for invocado, é fato comum encontrar-se na literatura críticas que apontam para sua ineficácia. Neste sentido, Mello afirma que o TIAR se transformou em uma aliança política destinada a preservar o capitalismo no continente americano, em face do “monroísmo ideológico” consagrado na Conferência Internacional Americana de 1954, realizada em Caracas.
Por sua vez, Trindade, em um trabalho de análise sobre o conflito anglo-argentino no Atlântico Sul e a Vigésima Reunião de Consulta do TIAR de 1982, aponta para a fragilidade do princípio da solidariedade continental no hemisfério americano, revelada pelas posturas díspares adotadas pelos membros do TIAR em relação ao auxílio ou não à República Argentina. Sobre esta questão, Trindade avalia que este princípio no continente americano mostrou-se como sendo “muito mais latino-americano do que interamericano” em face do apoio dos Estados Unidos da América ao Reino Unido, em detrimento das relações interamericanas (TRINDADE, 1988, p.67). Esta avaliação sugere ser a dependência dos Estados Unidos um fator crítico para a eficácia do TIAR.

Entretanto considerar este como a justificação para possíveis frustrações em relação às expectativas dos membros do TIAR, sem se aprofundar em outras análises, é desconsiderar a própria natureza do Tratado. Em outras palavras, é exigir-se uma eficácia do TIAR que vai além daquela que o mesmo se propõe a atingir. A eficácia do acordo de defesa coletiva se une intimamente às capacidades objetivas e disposições cooperativas dos seus membros. Assim, a dimensão do auxílio não se limita apenas a aspectos que cada Estado pode contribuir em auxílio a outro, mas também ao quanto cada um deles está disposto a fazer, o que abre um amplo espaço de incertezas no dimensionamento e na expressão do apoio a ser recebido, que pode variar de pressões diplomáticas ao apoio bélico propriamente dito. 

Vale ressaltar que, consoante a decisão do Órgão de Consulta do TIAR, que é formado pela reunião dos Ministros das Relações Exteriores dos Estados-membros, de incluir a opção do uso da força militar em auxílio à defesa de um dos membros, o pacto reservou a cada Estado a opção de contribuir ou não com o emprego de suas forças armadas. Neste escopo, a concepção de segurança coletiva provida pelo TIAR referente ao emprego de forças armadas em nome da defesa coletiva não é distinta da prevista no pacto do Atlântico Norte. Neste tratado, embora a assistência esteja focada em ações de força propriamente ditas, também não há a compulsoriedade para os Estados da coalizão de empregar suas forças armadas se não estiverem dispostos a fazê-lo. No entanto, devido à existência de uma organização internacional de segurança coletiva voltada à operacionalidade do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), com uma estrutura organizacional que abrange um Estado-Maior Internacional permanentemente ativado, com seus Altos-Comandos Militares e Comandos Subordinados com forças adjudicadas pelos membros da aliança, o grau de certeza da prestação do apoio militar é elevado se for esta a decisão da Aliança.
Elementos desestabilizadores da paz não caracterizados necessariamente como um ataque armado, na normativa do TIAR, podem ser tomados como atos de agressão, já que este diploma deixou a cargo de cada Estado a interpretação, diante de cada caso concreto, do que seria ou não uma agressão
.  Este é mais um ponto de tensão intrínseca do Tratado e que sinaliza para o comprometimento da sua eficácia. Isto é mais uma abertura para que aspectos de interesses políticos particulares de cada um de seus membros levem a distintas avaliações do que se constituiria ou não um ato de agressão que não aquele caracterizado como um ataque armado. 

Utilizando-se desta “vulnerabilidade técnica” oferecida pelo Tratado foi que se inseriu nos anos da Guerra Fria a questão da satisfação e de alinhamento ideológico dos regimes políticos americanos contra a ideologia comunista, como o citado por Mello acima por ocasião da Conferência Internacional Americana de 1954. O efeito prático foi a degeneração e o desvio da aplicação do TIAR, em termos de defesa coletiva, para atender aos pactos políticos destinados a combater tentativas de subversão da ordem capitalista vigente sob coordenação estadunidense
. 

A dificuldade de construção e consolidação de macrointeresses hemisféricos comuns nas Américas é um fato histórico que afeta as relações multilaterais interamericanas desde que esta experimentou seu processo de descolonização da Europa. O TIAR, que reúne em um bloco de mútua assistência de defesa um grupo de Estados que possuem  poderes nacionais díspares nas suas expressões econômicas, tecnológicas e militares, e com políticas internacionais que se expressam de forma profundamente diferenciadas, acaba suportando esta dificuldade. 
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� Para efeito deste trabalho não estão consideradas as questões domésticas de validação do Tratado Interamericano de Assistência Recíproca. A questão ligada à teoria de Compliance  está aqui relacionada à eficácia de ordem jurídica (provocar, fazer agir de acordo) do TIAR; e não, como também possível, à capacidade , de facto, dos países de agirem de acordo. 


� Ver � HYPERLINK "http://www.oas.org/OASpage/Inter-American_System_ESP.asp" ��http://www.oas.org/OASpage/Inter-American_System_ESP.asp�


� Ver http://g1.globo.com/Noticias/Mundo/0,,MUL421713-5602,00.html


� A Aliança para o Progresso caracterizou-se por ser um programa de cooperação econômica (proposto durante o governo de John Kennedy, entre 1961 e 1963), que deu início a outras instituições como o Banco Inter-Americano de Desenvolvimento (BID, ou IDB – Inter-American Development Bank).    


� Tarefa consolidada pelo Ato de Chapultepec, resultado da Conferencia Interamericana para problemas de Guerra e Paz, em 1945, em que um ataque contra um membro seria entendido como um ataque aos demais. O Ato reproduz uma idéia antes pleiteada através da Doutrina Calvo (diplomata argentino, Carlos Calvo), de que Estados não poderiam fazer uso da força sobe cidadãos de outro país ou sobre outro país. 


� Veja-se que a Alemanha Nazista não deixou de invadir a Polônia em 1939 a despeito do Acordo de Assistência Mútua Britânico-Polonês de 1939.





� Cf. preâmbulo ... art 3º. ? do TIAR





� Cf. que o artigo 6º do TIAR não define o que vem a ser um ato de agressão.


� Cf. VIII Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores, ocorrida em Punta del Este, Uruguai, entre os dias 22 e 31 de janeiro de 1962, convocada a pedido da Colômbia, para considerar as ameaças à paz e à independência política dos Estados americanos, que pudessem surgir da intervenção de potências extracontinentais destinadas a romper a solidariedade americana, que culminou com a exclusão de Cuba da OEA, em face do regime político adotado pelo governo revolucionário.








